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O RECONHECIMENTO DE PASSIVOS AMBIENTAIS EM EMPRESAS DO SETOR

MINERAL

Felipe Abal Fiori

RESUMO

A questão ambiental tem sido objeto de diversos estudos na história recente. Devido à

grande preocupação com os impactos negativos das atividades do ser humano no meio

ambiente, as mais diversas áreas tentam buscar soluções para diminuir as conseqüências de

suas atividades. Tendo em vista que boa parte das empresas causam, de fato, algum dano à

natureza, deve-se determinar de que forma a contabilidade pode auxiliar na evidenciação e

mensuração dos danos para contribuir como ferramenta na redução dos prejuízos ambientais.

Este trabalho tem como principal objetivo observar e destacar como as empresas do setor

mineral estão evidenciando seus passivos ambientais em suas demonstrações contábeis e

demais instrumentos financeiros. Para se atingir ao objetivo proposto, são apresentados seis

casos de empresas do Setor Mineral, que trabalham diretamente na exploração de recursos

minerais, e, portanto, as atividades fins das empresas refletem diretamente na natureza.

Efetuou-se a análise das demonstrações contábeis e evidenciou-se as contas e notas

explicativas referentes aos passivos ambientais. Os resultados do trabalho foram apresentados

individualmente, sendo que todas empresas foram avaliadas pelos mesmos critérios. Apenas

alguns passivos ambientais foram apresentados adequadamente, indicando que as empresas

ainda não destinam a atenção adequada para os danos causados pelas suas atividades

Palavras-chave: Passivo Ambiental, Evidenciação de Passivos Ambientais,

Contabilidade Ambiental, Mineração, Setor Mineral.



THE RECONGNITION OF ENVIRONMENTAL LIABILITIES IN COMPANIES OF
THE MINING SECTOR

Felipe Abal Fiori

ABSTRACT

The environmental issue has been object of many studies in the recent history. Due to

the worries about the negative impact of the human activities on the environment, several

areas try to find solutions to reduce the consequences of their activities. In fact, as a great

amount of companies cause some harm to the environment, it is necessary to determine a way

in which the accounting can help with the disclosure and the measurement of the harm, in

order to assist in the cutback of the environmental damage. This work aims mainly at taking

notice and highlighting how the companies of the mining sector are disclosing their

environmental liabilities in their financial statements and other financial instruments. In order

to achieve the goal of this article, six cases of companies of the mining sector that directly

work with the exploitation of mineral resources and that, therefore, directly affect the

environment by its main activities, are shown. A analyze of their financial statements was

made and the ledger accounts and the notes related to the environmental liabilities were

disclosed. The results were presented individually, and each company was evaluated in

following the same rules. Just a few environmental liabilities are disclosed properly, pointing

that the companies still don’t give the proper attention to the damage caused by their actions.

Keywords: Environmental Liabilities, Disclosure of Environmental Liabilities,

Environmental Accounting, Mining, Mining Sector



1- INTRODUÇÃO

A questão ambiental é assunto de grande destaque nos cenários econômico e social

atuais, e, sendo assim, deve-se estudar de que forma a contabilidade pode auxiliar na

evidenciação dos danos causados pelas ações das empresas ao meio ambiente. Segundo

Ferreira (2007, p. 12) a preocupação ambiental passou a ter grande repercussão na sociedade a

partir dos anos 70. Com a primeira Conferência Mundial sobre Meio Ambiente, realizada em

1972, em Estocolmo, Suécia, a preocupação com os impactos ambientais cresceu, e as

medidas a serem tomadas também ganharam força. Na II Conferência Internacional de Meio

Ambiente e Desenvolvimento, mais conhecida como ECO/92, foi desenvolvido um sistema

de cooperação com o objetivo de alcançar o desenvolvimento sustentável para o mundo, a

AGENDA 21, que conforme Ferreira (2007 apud ECO-RIO – Revista Brasileira de

Informação Ambiental, nº 12, p.13) foi considerado “o maior esforço conjunto, feito por

governos de todo o mundo, para identificar ações que combinem o desenvolvimento com a

proteção do meio ambiente”.

Para analisar a relevância que as empresas atribuem ao assunto, devemos observar

quais organizações realmente registram o passivo ambiental nas suas demonstrações, e, caso

registrem, como é o processo de mensuração e contabilização dos passivos. Através dos dados

obtidos, será possível fazer uma comparação entre os diferentes métodos utilizados por

empresas do mesmo segmento.

O presente trabalho buscará observar como as empresas do setor mineral estão

evidenciando seus passivos ambientais. Para saber a importância que uma organização da a

um determinado fato contábil, deve-se analisar o tratamento dado ao mesmo. Evidenciar,

mensurar e registrar são atividades de extrema importância para qualquer organização que

tenha como um de seus objetivos a transparência.

Como as atividades das empresas do setor mineral estão diretamente ligadas ao meio

ambiente, principalmente com a extração mineral, foi escolhido este segmento em questão,

pois são comuns registros de acidentes decorrentes das atividades destas organizações que

geram danos à natureza. Para delimitar um grupo para coletar as informações, foram

selecionadas empresas de grande porte e de destaque no mercado, o que garante maior

confiabilidade na análise de suas demonstrações financeiras e credibilidade ao trabalho.



Antes de realizar o estudo, deve-se verificar a importância que o mesmo terá no meio

estudantil. Para determinar se o trabalho teria verdadeira relevância acadêmica, foi realizada

uma pesquisa bibliográfica em treze importantes revistas nacionais de contabilidade. As

revistas pesquisadas são: Contabilidade Vista e Revista, Revista Contabilidade e Finanças,

Revista Brasileira de contabilidade, Revista Contemporânea de Contabilidade, Revista de

Educação e Pesquisa em Contabilidade (REPeC), Revista de Contabilidade da Ufba – RC-

UFBA, Revista de Contabilidade e Controladoria – UFPR, Revista ConTexto, Revista

Universo Contábil, Revista do Serviço Público, Revista Pensar Contábil, Revista ABC,

Revista BASE.

Foram encontrados onze artigos referentes ao tema, porém, não em todas as revistas.

Nas revistas: Revista Contabilidade e Finanças, Revista Brasileira de contabilidade, Revista

do Serviço Público, Revista de Educação e Pesquisa em Contabilidade (REPeC) , Revista de

Contabilidade da Ufba – RC-UFBA, Revista ConTexto, Revista ABC e Revista Base, não

foram encontrados artigos que tivessem ligação com o tema. Já nas revistas: Revista Pensar

Contábil, Revista Universo Contábil, Contabilidade Vista e Revista, Revista Contemporânea

de Contabilidade e Revista de Contabilidade e Controladoria – UFPR foram registrados

diversos artigos sobre o tema, incluindo artigos de outros países, como Portugal, o que

destaca a importância internacional do tema.

Kraemer (2001, 2009), versa sobre a importância da contabilidade ambiental. Rover,

Alves e Borba (2006), Ben (2005), Bufoni e Carvalho (2007) tratam de ativos, passivos

ambientais e a importância de sua evidenciação. Lima e Garcia (2005), Silva (2007), Abreu,

Fernandes, Soares e Filho (2008), Ferreira e Bufoni (2006), Ferreira, Bufoni e Muniz (2009),

são estudos de caso. Rossato, Trindade e Brondani (2009) tratam de custos ambientais.

Contudo, nenhum dos artigos citados tem o mesmo objetivo do presente trabalho,

fortalecendo, portanto, o teor acadêmico do mesmo.

Apresenta-se uma revisão bibliográfica com o objetivo de registrar o que foi escrito a

respeito do tema. Após o levantamento do conteúdo teórico demonstramos a análise do caso

prático, buscando pesquisas que indiquem quais empresas melhor representam o setor

mineral. Depois da seleção das organizações do setor em questão, será observado como são

evidenciados seus passivos ambientais. Portanto, o estudo em questão se encaixa em uma

pesquisa qualitativa. Segundo Richardson (1999, p. 80), “os estudos que empregam uma

metodologia qualitativa podem descrever a complexidade de determinado problema, analisar



a interação de certas variáveis, compreender e classificar processos dinâmicos vividos por

grupos sociais”.

Por fim, quanto ao seu objetivo, esta pesquisa é classificada como sendo de natureza

descritiva. Segundo Gil (1999), o principal objetivo da pesquisa descritiva é descrever

características de um determinado grupo, fenômeno ou estabelecimento. Para Andrade (2002),

as principais preocupações das pesquisas descritivas são observar, registrar, analisar,

classificar e interpretar os fatos.

2- PASSIVO AMBIENTAL

Para definir o que pode ser considerado Passivo Ambiental, precisa-se primeiro

observar o conceito de Contabilidade Ambiental. A Contabilidade Ambiental não é uma nova

contabilidade, mas sim um ramo específico do instrumento contábil. A criação dessa

ramificação da contabilidade veio em decorrência da demanda por um instrumento confiável

de gestão ambiental nas empresas. Segundo Ferreira (2007, p.59), “a Contabilidade Ambiental

não se refere a uma nova contabilidade, mas sim a um conjunto de informações que relatem

adequadamente, em termos econômicos, as ações de uma entidade que modifiquem seu

patrimônio”. Carvalho (2008, p.111) corrobora dizendo que a contabilidade ambiental não

pode ser considerada uma nova técnica, como a auditoria ou a análise de balanços, mas sim

em uma vertente da Contabilidade, como a contabilidade industrial. Portanto, essas

informações não seriam uma nova contabilidade, mas sim um aprofundamento da já existente,

gerando uma ramificação para a área ambiental.

Segundo Ribeiro e Lisboa (1999, Bertolini e Ribeiro 2006), “o passivo representa as

obrigações das empresas para com terceiros e, de acordo com as premissas contábeis, tais

obrigações devem ser reconhecidas a partir do momento em que são verificadas, mesmo que

ainda não haja uma cobrança formal ou legal”. Os passivos, portanto, devem ser identificados

no momento de sua verificação, independentemente de sua natureza. Segundo Zanetti (2008),

“o passivo ambiental representa os danos causados ao meio ambiente pela atividade humana

perante terceiros”. Sá (2001, apud Carvalho 2008) versa a respeito da diferença existente entre

dano e impacto ambiental. Impacto ambiental é toda alteração das propriedades físicas,

químicas ou biológicas no meio ambiente decorrente de atividade humana. Dano ambiental

seria algo decorrente das ações de uma organização que de fato cause uma lesão à natureza.

Portanto, todo dano é um impacto, mas nem todo impacto é um dano. Tinoco e Kraemer

(2004, apud Rocha 2007) ressaltam que os passivos ambientais “Podem originar-se de



atitudes ambientalmente responsáveis, como decorrentes da manutenção de sistema de

gerenciamento ambiental, os quais requerem pessoas para sua operacionalização”. Então, o

passivo ambiental será uma obrigação da empresa, gerada através de um dano ao meio

ambiente, proveniente de suas atividades, ou atividades de prevenção e conscientização

ambiental, para manutenção de algum recurso natural ou recuperação de determinada área.

3- APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS

O principal objetivo do presente trabalho é observar como as empresas do Setor

Mineral evidenciam seus passivos ambientais em suas demonstrações contábeis e determinar

passivos comuns ao setor. Para selecionar as companhias a serem analisadas neste artigo foi

realizada uma pesquisa em sites, revistas especializadas e bolsas de valores, todos voltados ou

que englobassem o setor mineral. Com base em dados obtidos através da Revista Exame,

BOVESPA e amostras de resultados de algumas empresas, foram selecionadas seis empresas

do setor previamente definido. As companhias selecionadas são: Petróleo Brasileiro S/A –

Petrobras; Braskem S.A.; Vale S.A; Grupo Votorantim; e as empresas do grupo EBX, a MMX

e a OGX.

Os meios utilizados para encontrar as demonstrações contábeis necessárias para o

desenvolvimento do estudo foram todos digitais, via internet. Os sites próprios das

companhias ofereciam as demonstrações contábeis de forma satisfatória para análise,

destacando positivamente as empresas Petrobras, Braskem, Votorantim e Vale, por fornecerem

as informações completas e de fácil acesso. A MMX e a OGX forneceram informações menos

qualificadas para a coleta de dados proposta neste trabalho. Para obter algumas informações

complementares foi utilizada a ferramenta da BOVESPA que apresenta os resultados das

empresas em determinados períodos. Contudo, não contemplavam o ano de 2010 por inteiro.

As informações foram utilizadas apenas para comparação com as demonstrações apresentadas

nos sites das empresas e não foi considerado necessário a inserção das mesmas no trabalho.

A seguir serão analisadas individualmente as empresas citadas acima, registrando

como cada uma das empresas evidencia ou não seus passivos ambientais. Serão utilizadas

como base as Demonstrações Contábeis das empresas encerradas em 31.12.2010.

3.1 - PETROBRAS

A Petróleo Brasileiro S/A – Petrobras – é uma empresa de capital aberto, tendo como

acionista majoritário o Governo Brasileiro. Trabalha na exploração, produção e



comercialização de petróleo, gás e outras formas de energia derivadas de recursos naturais.

Todas as informações utilizadas para análise são referentes às Demonstrações Financeiras

Padronizadas - 31/12/2010 e foram retiradas do site próprio da Empresa

(www.petrobras.com.br).

A empresa apresentou no final do exercício de 2010 saldos nos seus Ativos e Passivos

totais de R$ 519.970.003.000. Feita a análise do balanço e demais demonstrações contábeis, a

única conta passiva referente ao meio ambiente encontrada é a conta “Provisão para

desmantelamento de áreas”, localizada no Passivo não circulante -> Provisões -> Outras

Provisões -> Provisão para Desmantelamento de Áreas”, como mostram as Figuras 1 e 2

abaixo:

Figura 1 - Balanço Patrimonial Passivo Petrobras 2010 adaptado

Figura 2 - Demonstrações Financeiras Petrobras 2010 adaptado



A Petrobras não esclarece em suas notas explicativas o motivo da composição desta

conta. Portanto, não fica claro se este valor será destinado a retirada de equipamentos,

desativação de uma planta ou, como passivo ambiental, a recuperação de uma área danificada.

Conforme a ICPC 12, a conta “Provisões para desmantelamento de áreas” refere-se

aos passivos gerados através de desativação, restauração ou similares. Esses passivos podem

ser provenientes da desativação de uma fábrica, remoção de equipamentos ou reabilitação de

danos ambientais. Portanto, esta conta se enquadra como passivo ambiental, pois pode ser

oriunda de um dano causado ao meio ambiente por conta das atividades da empresa, no caso,

extração mineral.

A Empresa ainda detalha a conta “Outras despesas operacionais líquidas”, onde

apresenta a sub-conta “Gastos corporativos de segurança, meio ambiente e saúde”, conforme

a Figura 3:

Figura 3 - Demonstrações Financeiras Petrobras 2010 adaptado

A seguir, a Petrobras especifica a parcela destinada a segurança, meio ambiente e

saúde, conforme a Figura 4:



Figura 4- Demonstrações Financeiras Petrobras 2010 adaptado

Não fica clara a motivação da Petrobras para realizar esta despesa, portanto, não se

pode afirmar que é um passivo ambiental gerado através de degradação ou algum dano

ambiental. Contudo, como ressaltado anteriormente, passivos ambientais não necessariamente

precisam ser conseqüência de um gasto destinado a recuperar um dano da empresa ao meio

ambiente. Uma atividade por parte da organização de destinar verbas para preservar/recuperar

áreas mesmo que não as tenha afetado também gera um passivo ambiental.

A Petrobras apresenta valores considerados ideais para seus indicadores ambientais

presentes no balanço social, conforme a Figura 5:

Figura 5 - Balanço Social Petrobras 2010 adaptado

Por fim, são apresentados em notas explicativas os casos judiciais envolvendo a

empresa, que são de diversas naturezas (trabalhista, cível, fiscal). Para este trabalho, apenas

interessam os que envolvem questões ambientais. O único processo judicial desta natureza



que foi provisionado é referente a um vazamento de óleo na Baía de Guanabara, ocorrido em

18 de janeiro de 2000, onde a Federação dos Pescadores do Rio de Janeiro – FEPERJ –

pleiteia indenizações para os pescadores. Conforme informações da empresa, o valor

provisionado é de R$ 50 milhões, atualizado em 31 de dezembro de 2010.

Existem diversos processos não provisionados pela empresa, por razões justificadas

individualmente. São ações de perda possível, portanto, a Empresa decidiu não provisionar os

valores. Contudo, eles são destacados separadamente, tendo no montante total o valor de R$

6,559 bilhões.

3.2 – BRASKEM

A Braskem S.A. é uma empresa que trabalha com derivados do petróleo. Tem seus

Ativos e Passivos totais no valor de R$ 34.477.491.000. As informações utilizadas para

realização da pesquisa foram retiradas do site da Organização estudada

(www.braskem.com.br).

Depois de feita a análise das demonstrações contábeis, o único passivo que pode ser

classificado como ambiental encontra-se nas notas explicativas que detalham a conta

“Provisões”, como se pode observar na Figura 6:

Figura 6 - Demonstrações Financeiras Braskem S.A.adaptado



A empresa ainda demonstra a movimentação na conta no exercício de 2010,

evidenciando o uso de recurso ao longo do ano, como indica a Figura 7:

Figura 7- Demonstrações Financeiras Braskem S.A. adaptado

Apesar de empresa citar diversas ações ecológicas, esta é a única conta da Braskem

que se encaixa no conceito de passivo ambiental. Outros investimentos visando ao meio-

ambiente, apesar de destacados no site e nos relatórios da companhia, não foram registrados

no balanço de forma clara.

Recentemente a Braskem teve um incidente envolvendo vazamento de cloro em uma

de suas unidades industriais, atingindo aproximadamente cento e trinta pessoas. O Ministério

Público Federal havia solicitado informações à companhia para realizar a análise do caso,

podendo, assim, gerar um passivo oriundo de um dano ambiental ou direto às pessoas

atingidas. Até a data do presente trabalho o MPF não havia se manifestado, e, apesar da

Braskem esclarecer o acontecimento em diversas notas, nenhuma conseqüência financeira

havia sido registrada até o momento. Contudo, é importante destacar que este fato pode

registrar um passivo ambiental no próximo exercício da Empresa.

3.3- VALE S.A.

A Vale S.A. é uma empresa que trabalha com mineração, logística e siderurgia. A

Companhia tem na totalidade de seus Ativos/Passivos o montante de US$ 129.139.000.000,

como consta no balanço anual da Empresa (Relatório Anual 2010 Vale, p. 173 e 174) ou, de

acordo com a cotação do dólar na época, R$ 214.662.000.000. As informações utilizadas para

a análise deste caso e as páginas destacadas neste capítulo são referentes ao exercício de 2010

da Vale S.A. (Relatório Anual 2010 Vale), retiradas do site próprio da Organização.



A primeira evidência de preocupação ambiental nas demonstrações da Vale está no

início do relatório (p. 10 e 11), onde a Empresa que as leis ambientais estão cada vez mais

rigorosas. A Organização demonstra preocupação em estar de acordo com as legislações

ambientais dos países onde atua para evitar prejuízos futuros à Companhia.

Conforme apresentado no Relatório da Empresa (p.102), os custos ambientais e de

recuperação de áreas degradadas são contabilizados nos lucros ou capitalizados. Os passivos

são reconhecidos pelo valor de mercado das obrigações de desmobilização dos ativos no

período de ocorrência, se for possível “estimá-los de forma razoável”. Ao final do exercício

de 2010 a estimativa de valor justo da conta era de US$ 1,368 bilhões.

Os passivos contingentes da Vale (p.104) não são divulgados apenas quando sua

possibilidade de ocorrência é considerada remota. As provisões totalizam US$ 2,043 bilhões,

sendo US$ 748 milhões de natureza trabalhista, US$ 510 milhões de natureza cível, US$ 746

de natureza tributária e US$ 39 milhões de outra natureza. Não fica claro qual é o valor

destinado às contingências ambientais, que, provavelmente, estão englobadas nas

contingências de natureza cível. A nota explicativa 21 (p. 210) demonstra a movimentação das

provisões ambientais e outras, também não esclarecendo o saldo das contingências ambientais

de forma isolada.

O Balanço Patrimonial da Vale (p. 173 e 174) apresenta no seu Passivo a conta

“Provisões para obrigações com desmobilização de ativos”, destacada anteriormente, que se

assemelha a conta “Provisão para desmantelamento de áreas”, da Petrobras. Portanto, se

enquadra na definição do ICPC 12, apresentada anteriormente. A conta aparece tanto no

Passivo circulante como no não circulante, como se pode observar na Figura 8:



Figura 8 - Relatório Anual 2010 Vale adaptado

O Press Release referente ao exercício de 2010 destaca diversas vezes a utilização de

US$ 737 milhões na proteção e conservação ambiental. Este investimento se enquadraria

como passivo ambiental, tendo em vista que, como mencionado anteriormente, os passivos

ambientais podem ser oriundos de ações em benefício do meio-ambiente, partindo livremente

da organização, sem que haja a necessidade de ser para reparar algum dano causado ou

provisionar alguma possível perda judicial.

3.4- MMX

A MMX faz parte do Grupo EBX. É uma empresa de Mineração, criada em 2005 e

teve seu capital aberto para o mercado em 2006. Seus ativo/passivo totais estão avaliados em

R$ 4.049.573.000.

Após análise do balanço patrimonial da empresa relativo ao exercício de 2010, foi

observada a existência de uma conta passiva ambiental. A conta “Obrigações ligadas a

retiradas de ativos e reflorestamento” está localizada no Passivo Circulante da MMX e



representa aproximadamente 0,0026% do passivo total e 0,017% do passivo circulante.

Abaixo, nas Figuras 9 e 10, seguem os detalhes da movimentação da conta:

Figura 9 - Relatório Anual MMX 2010 adaptado

Figura 10 - Relatório Anual MMX 2010 adaptado

A Empresa também provisiona contingências para ações judiciais de natureza cível e

processos administrativos com possibilidade de perda provável. As provisões somam R$ 841

milhões, englobando contingências trabalhistas, fiscais e ambientais, sem especificar a

quantidade destinada para cada uma. Quanto às perdas possíveis, a MMX não provisiona os

valores, mas discrimina o total das ações para cada área, sendo o valor total referente aos

passivos ambientais de R$ 15.441 milhões. Todas as informações utilizadas e apresentadas no

estudo de caso desta Empresa foram retiradas das demonstrações contábeis presentes no site

próprio da Companhia (www.mmx.com.br).

3.5 – OGX

A OGX Petróleo e Gás é uma empresa do Grupo EBX. Foi criada em 2007 para atuar

no setor de exploração e produção de óleo e gás natural. Tem o montante de seus

ativos/passivos avaliados em R$ 9.988.534.000. As informações utilizadas para a análise



desta Companhia e citadas ao longo do capítulo são referentes às Demonstrações financeiras

em 31 de dezembro de 2010 e 2009, obtidas através do site da Empresa (www.ogx.com.br).

Após a leitura das demonstrações contábeis da OGX, foi constatado que a mesma é a

única empresa a não apresentar de forma alguma em seu balanço patrimonial (p.13), notas

explicativas (p. 19-97) ou outro instrumento, contas referentes à contabilidade ambiental.

Diferentemente da empresa do mesmo grupo, a MMX, a OGX não apresenta qualquer tipo de

conta passiva que se enquadre como passivo ambiental, nem mesmo provisões ou qualquer

contingência ambiental citada. Apenas como informação complementar, a Companhia

também não apresenta nenhum ativo com características ambientais.

Para buscar informações que pudessem complementar o trabalho, foi analisado

também o Relatório da Administração 2010 e o Press Release da Empresa. Ambos também

não apresentaram as informações desejadas para este trabalho.

3.6 – GRUPO VOTORANTIM

O Grupo Votorantim é um conglomerado industrial de capital fechado composto por

empresas de diversos segmentos, como siderurgia, mineração, eletricidade, entre outros. As

informações utilizadas e as páginas citadas neste capítulo referem-se às Demonstrações

Financeiras da Votorantim Participações S.A., retiradas do site próprio da Empresa

(www.votorantim.com.br). Os ativos/passivos da Companhia totalizam R$ 125.646 milhões,

conforme balanço consolidado apresentado(p. 4, 5 e 6).

Das empresas estudadas no presente trabalho, a Votorantim é a única a apresentar o

registro de Ativos Biológicos. Conforme o Balanço patrimonial da empresa, os ativos

biológicos são alocados no ativo não circulante (p. 4). Os ativos biológicos correspondem às

florestas de eucaliptos e aos pomares de laranjas Estes ativos são mensurados ao valor justo,

deduzidos dos custos estimados de venda no momento da colheita ou do corte das florestas.

Sua exaustão é calculada com base na vida útil dos pomares e no corte raso das florestas (p.

31). Como o trabalho trata especificamente dos passivos ambientais, e não dos ativos

ambientais, não serão evidenciadas as contas referentes aos ativos. Porém, é importante

destacar que a empresa é a única dentre as estudadas neste trabalho a usar a contabilidade

ambiental para aumento do seu ativo.

As provisões apresentadas nas demonstrações (p. 41 e 51) não estão detalhadas de

forma clara, principalmente as ambientais. A Empresa destaca (p. 35) a existência de



provisões para restauração ambiental quando: tem uma obrigação presente ou não formalizada

como resultado de eventos passados; é provável a saída de recursos para liquidar a obrigação;

for estimada de forma segura. Contudo, nenhuma quantia referente às questões ambientais foi

informada de forma direta nas demonstrações da Votorantim S.A.

Portanto, a Companhia usa a contabilidade ambiental apenas como forma de

mensuração e evidenciação de seus ativos biológicos, negligenciando os passivos ambientais

que os mesmos ativos geram. Os motivos não ficam claros, nem nas notas sobre as provisões

para contingências da Empresa (p. 114). A dificuldade de mensuração dos passivos poderia

ser uma explicação, contudo, a mesma dificuldade se apresenta na mensuração dos ativos

biológicos, que são registrados e mensurados de forma satisfatória.

4- CONSIDERAÇÕES FINAIS

Depois de realizada a análise de todas as demonstrações financeiras das seis empresas

selecionadas do setor mineral, pode-se observar alguns passivos ambientais comuns entre as

companhias. A Petrobras, a Vale e a MMX apresentaram em seus balanços patrimoniais

contas classificáveis como passivos ambientais, com nomenclaturas diferentes, mas que

continham a mesma essência. As três empresas registraram gastos com desmobilização,

remoção ou desmantelamento de ativos e áreas industriais não mais utilizadas. Esta conta

também inclui, conforme notas nas demonstrações das organizações, gastos para recuperar as

respectivas áreas danificadas pelas atividades realizadas naquele local pela empresa

responsável.

Os passivos ambientais mais comuns entre as seis empresas são provisões referentes a

questões jurídicas geradas através de algum dano ambiental causado pelas empresas.

Contundo, a maioria das companhias apenas provisiona as ações com perda possível.

Algumas das organizações, como é o caso da Votorantim, não diferenciam o montante

destinado às questões ambientais, o que dificulta uma noção real do total de passivos

ambientais gerados pela Empresa.

Os destaques positivos deste trabalho ficam a cargo das empresas Petrobras, Braskem,

Vale e MMX. As quatro empresas apresentaram demonstrações que atenderam às expectativas

do trabalho, informações bem formuladas que possibilitaram uma análise qualificada e

satisfatória.



A Petrobras, pelo porte que a possui e pela relevância da mesma para a sociedade,

apresentou informações muito claras, abrangentes e de fácil acesso para download.

Evidenciou diversas contas que possibilitaram a observação da existência de passivos

ambientais na Empresa, detalhou de forma excelente as ações que a empresa está envolvida,

incluindo as de cunho ambiental, e apresentou valores que deixam claro a preocupação da

Empresa com suas questões envolvendo o meio ambiente. A companhia pecou apenas em não

fornecer maior detalhamento da conta “Provisão para desmantelamento de áreas”, onde não

fica claro qual valor será destinado diretamente à recuperação das áreas afetadas pelas

atividades da organização.

A Braskem também se destaca pela clareza de suas demonstrações e pelo fácil acesso

às mesmas. Merece destaque por ter apresentado de forma detalhada uma provisão exclusiva

para recuperação de danos ambientais, demonstrando claramente sua composição no período.

A Empresa poderia ter registrado alguns de seus investimentos com o meio ambiente como

sendo passivos ambientais.

A Vale também é uma empresa de grande porte, e não comprometeu na apresentação

de suas demonstrações contábeis. As informações obtidas foram satisfatórias, com a

evidenciação de algumas contas e alguns valores referentes a provisões ambientais, mesmo

que não tenham sido descriminados da forma mais adequada para poder-se observar o passivo

ambiental.

A MMX, por se tratar de uma empresa de menor porte que as anteriores, destacou-se

por apresentar informações claras e concisas. Mesmo não tendo uma gama de contas tão

ampla quanto as empresas anteriores, a Companhia apresentou contas com características

diretamente ligadas ao passivo ambiental (Obrigações ligadas a retiradas de ativos e

reflorestamento), e também destacou os montantes referentes às provisões de perda possível e

provável para as questões ambientais da Empresa.

O destaque negativo deste estudo fica com as empresas OGX e o Grupo Votorantim.

Ambas não apresentaram de forma satisfatória - ou por vezes de forma alguma - as questões

que envolvem os litígios ambientais que as companhias estão envolvidas. Este fator

demonstra a despreocupação das empresas com o assunto.

A OGX não apresentou em suas demonstrações nenhuma informação que pudesse ser

enquadrada na contabilidade ambiental. Não foram localizadas nem contas de natureza ativa



nem passiva, o que torna os balanços pobres. Nem mesmo as notas explicativas

contemplavam informações que pudessem agregar algum valor no que diz respeito às

questões ambientais da Empresa.

A Votorantim S.A. foi a única Empresa do grupo estudado a apresentar em seu balanço

a conta “Ativos Biológicos”. Infelizmente, o mesmo tratamento contábil não foi destinado às

contas de natureza passiva, pois a empresa não apresentou nenhuma conta que pudesse ser

classificada como passivo ambiental. A justificativa da Companhia seria a dificuldade na

mensuração. Contudo, a mesma dificuldade se apresenta na mensuração dos ativos

ambientais, que foram registrados e mensurados pela empresa.

Feitas as considerações finais sobre as empresas estudadas, pode-se ter uma pequena

noção de como algumas empresas estão lidando com seus passivos ambientais. Os passivos

desta natureza ainda não estão sendo evidenciados e registrados da melhor forma possível.

Contudo, com o aumento no rigor das leis ambientais ao redor do mundo, as companhias

estão procurando se adequar cada vez mais às normas previstas. A pressão social por políticas

mais “limpas” também parecem estar surtindo efeito no aumento dos investimentos com o

meio-ambiente. O caminho para a padronização do registro e da mensuração dos passivos

ambientais ainda é longo. Porém, com o interesse real das empresas e da sociedade, existem

meios para que estes danos, obrigações e demais compromissos com o meio ambiente sejam

assumidos de forma clara e confiável.
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